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Ata N.º 04/2024 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E UM DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - ---------------------------  

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e quatro, no 
edifício-sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, 
nos termos do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
relativamente à segunda quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, 
encontrando-se igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e 
os Senhores Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião.  --  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos 
da deliberação de 20.OUT.2021.  ------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  --------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Ocupação da 
Fração B do Centro Comercial e de Transportes;  --------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre o estabelecimento de Normas Provisórias para 
Instalação de Unidades para Produção de Energia a partir de Fontes Renováveis no 
Município de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro a atribuir à Equipa, relativo a 
visita de âmbito Curricular do ensino secundário, ao Estrangeiro;  ----------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo de Cedência e Gestão de Máquinas 
“Vending” no Espaço Municipal designado por Complexo Desportivo;  -----------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a criação de novo preço no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais – cedência de espaço Municipal; --   

1.6 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre a 2° alteração ao Contrato Interadministrativo 
de Delegação de Competências a celebrar com a Freguesia da Aldeia dos Fernandes no 
âmbito da gestão e manutenção do Complexo Desportivo da Aldeia dos Fernandes.-------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 03/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 07 de fevereiro de 2024.  ----------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  
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3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  --------------------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação dos encargos inerentes à realização da Volta em 
Ciclismo ao Concelho de Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio para atribuição do apoio ao 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família;  ----------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  --------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de designação do Encarregado de 
Proteção de Dados do Município de Almodôvar. ---------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que se 
procedesse à alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar 
transtorno ao Munícipe que se encontrava presente na sala para licitar em hasta pública, 
passando assim, o ponto 1.1. para o início da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a 
ordem de trabalhos tal como esta se encontrava definida. ---------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. --------------------------------------------------------- 

1.1 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO DA FRAÇÃO B DO CENTRO COMERCIAL E DE TRANSPORTES;  -------------  

Em cumprimento da deliberação de 10 de janeiro 2024 e da publicitação no Edital n.º 
19/2024 de 12 de janeiro, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão do 
Direito de Ocupação da Fração Autónoma designada pela letra “B” do Centro Comercial e 
de Transportes. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 
explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando os presentes 
se lhes assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido respondido que não 
havia quaisquer dúvidas.  -------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do Direito de Ocupação sobre a Fração Autónoma designada pela letra “B” do 
Centro Comercial e de Transportes, sido efetuada pelo único concorrente, com NIF n.º 
176836020, pelo montante de €195,00, acrescidos do IVA.  ----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Atribuir o Direito de Ocupação sobre a Fração Autónoma designada pela letra 

“B” do Centro Comercial e de Transportes, pelo valor de €195,00 (cento e noventa e 
cinco euros) acrescidos do IVA à taxa legal em vigor, ao concorrente com o NIF n.º 
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176836020, nas condições expressas no Edital n.º 19/2024 de 12 de janeiro de 2024, que 
publicitou o ato. ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º27/2024 – TOLERÂNCIA DE PONTO 
– TERÇA-FEIRA DE CARNAVAL:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 27/2027, exarado 
em 8 de fevereiro de 2024, no qual determinou a concessão de tolerância de ponto aos 
trabalhadores da Câmara Municipal de Almodôvar, na terça-feira de Carnaval, dia 13 de 
fevereiro de 2024, ficando assegurados os serviços essenciais, designadamente, cemitério, 
limpeza urbana, abastecimento de água e estação elevatória de águas residuais, sendo 
concedido a estes trabalhadores um dia de descanso em data a acordar oportunamente com o 
respetivo responsável. ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO 
ÂMBITO DO AVISO N.º 01/C06-I09/2023 - PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO/REABILITAÇÃO DE ESCOLAS - MODERNIZAÇÃO DOS 
ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS DE ENSINO DOS 2.º E 3.º CICLOS E SECUNDÁRIO, PARA 
FINANCIAMENTO DA REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO 
DE BRITO CAMACHO:- ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo que já foi submetida na Plataforma 
a candidatura “Requalificação da Escola Básica e Secundária Dr. João de Brito Camacho – fase I”, 
com um investimento no valor de 5.570.795,56€ e um prazo até julho de 2026. -----------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – LOTEAMENTO MUNICIPAL DO MARTIR E 
SANTO – ALIENAÇÃO DE LOTES – ATA DO JURI – ESCLARECIMENTOS: ---------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da ata do júri do procedimento, para a 
alienação de Lotes no Loteamento Municipal do Mártir e Santo e explicou, designadamente, 
que o júri reuniu para analisar e esclarecer uma questão bastante suscitada pelos munícipes 
interessados, relacionada com a União de Facto.  ---------------------------------------------------------  

Após análise, esclareceu o júri, que se viverem em União de Facto há mais de dois anos 
devem apenas apresentar uma única proposta e no caso de viverem juntos há menos de 2 anos 
apresentarem propostas individuais. ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião, sobre esta questão, referiu que ela até é 
pacífica e concorda com o júri, porém, em sua opinião, quem tem de aprovar esta decisão 
é a Câmara. O júri interpreta e a Câmara aprova. --------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge partilhou da opinião do Senhor Vereador 
Sebastião e acrescentou que se aprovaram as normas, e esta não consta, tem de ser a 
Câmara também a aprovar esta. -----------------------------------------------------------------------  

Continuando solicitou que o Senhor Presidente a esclarecesse sobre a questão dos 
lances de €500,00. ---------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente esclareceu sobre os lances de €500,00 e sobre a questão da 
pontuação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, enviou o regulamento aos Senhores Vereadores e referiu que este 
esclarecimento do júri virá à Câmara municipal sob a forma de proposta para ratificação. ------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.2 – ESTABELECIMENTO DE NORMAS PROVISÓRIAS PARA INSTALAÇÃO DE 
UNIDADES PARA PRODUÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE FONTES RENOVÁVEIS NO 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 28/2024, exarada em 21 de fevereiro de 2024, 
cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------  

 “ PROPOSTA N.º 28/2024  ----------------------------------------------------------------------------------------  
ESTABELECIMENTO DE NORMAS PROVISÓRIAS PARA INSTALAÇÃO DE UNIDADES DE 

PRODUÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE FONTES RENOVÁVEIS NO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR  --  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 19 de maio de 2021, deliberou aprovar o 

início de procedimento da revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar, com prazo de 
elaboração de três anos, conforme Aviso n.º 12265/2021, publicado na 2.ª Série do Diário da 
República, n.º 126, de 01 de julho de 2021;  --------------------------------------------------------------------------  

2. Conforme versa na informação técnica n.º 19121/2023, de 06 de junho, junta ao processo, não 
será possível a conclusão da 1.ª Revisão do PDM até 31 de dezembro de 2023, prazo esse previsto no 
Artigo 199.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, com a alteração introduzida 
pelo Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 45/2022, de 8 de julho;  --------------------------------------------------------  

3. Com a mais recente alteração legal estabelecida ao Artigo 199.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial pelo Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 16/2024, de 19 de janeiro, os 
planos municipais ou intermunicipais devem, até 31 de dezembro de 2024, incluir as regras de 
classificação e qualificação previstas no presente decreto-lei, abrangendo a totalidade do território 
do município, sob pena de suspensão das normas dos planos territoriais em vigor na área em causa;  

4. Nesse desidrato, pese embora a alteração legal acima referida, nos termos do Artigo 119.º do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, na sua atual redação, a Revisão segue, com 
as devidas adaptações, os procedimentos aí estabelecidos e verificando-se que, após consulta ao 
processo, que já foi submetida à 1.ª Reunião Plenária da Comissão Consultiva, uma proposta de 
Revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar, tendo sido já rececionado parecer da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo sobre a referida Proposta, faltando alguns 
passos temporariamente relevantes até que a Proposta seja remetida à apreciação e deliberação da 
Assembleia Municipal, para posterior publicação em Diário da República, afigura-se-nos que 
podermo-nos socorrer de uma das Medidas Cautelares, previstas no Capítulo IV do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial;  ------------------------------------------------------------------------------  

5. Atendendo às características e finalidades de cada uma das Medidas Cautelares, afigura-se-nos 
que o instrumento que melhor se adequa às necessidades do Município, ao nível da salvaguarda dos 
interesses públicos inerentes à revisão do Plano em causa, será a adoção de Normas Provisórias;  -  

6. A adoção de Normas Provisórias depende da verificação cumulativa das seguintes condições:  
a) Existência de opções de planeamento suficientemente densificadas e documentadas no 

procedimento de elaboração, revisão ou alteração do plano territorial em causa; -------------------------  
b) Necessidade de tais medidas para a salvaguarda de interesses públicos inerentes à elaboração, 

revisão ou alteração do plano em causa.  -----------------------------------------------------------------------------  
7. O Município de Almodôvar, pelas suas características climáticas, biofísicas e de acessibilidade, 

tem vindo a ser alvo de um conjunto de pedidos para a instalação de unidades para produção de 
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energia a partir de fontes renováveis (UPER), sendo que este uso não se encontra devidamente 
expresso nas normas do Plano Diretor Municipal atualmente em vigor;  ------------------------------  

8. O tema respeitante às energias renováveis foi desde logo salientado no Relatório de Avaliação 
da Execução do Plano Diretor Municipal de Almodôvar que remete para o procedimento de revisão 
desse Plano, a necessidade de dar resposta aos pedidos de instalação de centrais fotovoltaicas, em 
respeito pela estratégia municipal e condicionantes em presença;  --------------------------------------------  

9. A urgência na tomada de decisão sobre os processos pendentes, bem como a de aproveitar a 
oportunidade de investimento que advém da instalação de instalação de unidades para produção de 
energia a partir de fontes renováveis (UPER), impele que se procurem outras vias normativamente 
adequadas para enquadrar este tipo de uso do solo, devidamente compatibilizado com as 
características físicas e ambientais do território;  ------------------------------------------------------------------  

10. Em sede de diversas reuniões preparatórias ocorridas com representantes deste Município e 
da equipa técnica de acompanhamento do procedimento de revisão do Plano Diretor Municipal, foi 
elaborado um documento de trabalho o qual tem apenas como único âmbito a criação de Normas 
Provisórias sobre Instalação de Unidades de Produção de Energia a partir de Fontes 
Renováveis no Município de Almodôvar;  -------------------------------------------------------------------------  

11. Nos termos do Artigo 137.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, na sua 
atual redação, nos casos de plano municipal, compete à Assembleia Municipal aprovar a versão final 
das Normas Provisórias, sob proposta da Câmara Municipal;  ------------------------------------------------  

12. Nesse desidrato, atendendo à abrangência da matéria em causa, antes de ser dado uso à 
competência prevista no citado artigo 137.ºdo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, na sua atual redação, é necessário que o documento preliminar onde versa a proposta de 
Normas Provisórias seja previamente analisado por este órgão, a fim de serem recolhidos o maior 
número de contributos que lhe confiram maior credibilidade.  --------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a versão preliminar relativa ao estabelecimento de Normas Provisórias para 

Instalação de Unidades de Produção de Energia a partir de Fontes Renováveis no Município de 
Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Aprovar que seja assegurada a notificação à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo, da deliberação que recair sob a presente proposta, para os efeitos 
procedimentais previstos no Artigo 138.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
na sua redação atual;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a versão preliminar relativa ao estabelecimento de Normas 

Provisórias para Instalação de Unidades de Produção de Energia a partir de Fontes 
Renováveis no Município de Almodôvar;  -----------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja assegurada a notificação à Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Alentejo, da deliberação que recaiu sob a Proposta n.º 
28/2024, para os efeitos procedimentais previstos no Artigo 138.º do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial, na sua redação atual;  ---------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a Proposta n.º 28/2024;  -------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 – APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR À EQUIPA, RELATIVO A VISITA DE ÂMBITO 
CURRICULAR DO ENSINO SECUNDÁRIO, AO ESTRANGEIRO: --------------------------------  

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
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que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 – PROTOCOLO DE CEDÊNCIA E GESTÃO DE MÁQUINAS “VENDING” NO 
ESPAÇO MUNICIPAL DESIGNADO POR COMPLEXO DESPORTIVO: ------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a minuta do 
protocolo a celebrar com a entidade VendingWay para cedência e gestão de máquinas de 
vending para o Complexo Desportivo Municipal, acompanhada da Proposta n.º 30/2024, 
cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que à semelhança do Protocolo de Cedência e Gestão 
celebrado entre o Município de Almodôvar e a entidade Vendingway, Lda. que tinha por 
objeto a cedência de um espaço no Parque de Caravanismo de Almodôvar, destinado à 
instalação de duas máquinas venda automática de produtos alimentares e bebidas (não 
alcoólicas), é também agora, intenção deste Município contemplar a mesma oferta nas 
instalações do Complexo Desportivo Municipal, local muito frequentado pelos respetivos 
utentes e demais utilizadores, uma vez que este espaço não se encontra dotado destas 
máquinas venda automática de produtos alimentares e bebidas (não alcoólicas).  ---------  

Aclarou também que fica na responsabilidade dos serviços abastecer as máquinas 
com os produtos remetidos e como contrapartida, recebemos uma pequena parte do 
valor faturado.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a minuta Protocolo de Gestão e Cedência, a celebrar entre o 

Município de Almodôvar e a entidade Vendingway, Lda., o qual terá por objeto da 
cedência de um espaço no Complexo Desportivo Municipal, destinado à instalação de 
2 máquinas de venda automática de produtos alimentares e bebidas (não alcoólicas);  ---  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; --------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 – CRIAÇÃO DE NOVO PREÇO NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS – CEDÊNCIA DE ESPAÇO MUNICIPAL: 

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a informaça o n.º 4549, exarada a 29 de 
janeiro, pelo Gabinete de Planeamento e Gesta o Financeira, atrave s da qual informa que houve 
alteraço es na redaça o do artigo 25.º - Capitulo IX - Exploraça o de Bens de Utilidade Pu blica, 
bem como o aditamento de um novo preço. ----------------------------------------------------------------  

Assim, para a integraça o destas alteraço es no Capitulo IX - Exploraça o de Bens de Utilidade 
Pu blica – artigo 25.º, na Tabela de Preços em vigor neste Municí pio, procedeu-se a  elaboraça o 
da respetiva Ficha de Custeio, que aqui se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas. ------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, propõe-se que no artigo 25.º do Capitulo IX passe a constar o seguinte: 
Artigo 25.º - Museus, Biblioteca Municipal e outros espaços municipais:  ---------  
(….)  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Utilização do auditório da Biblioteca Municipal:  -------------------------------------------  
a) Cedência a associações locais e entidades sem fins lucrativos ……………………….Grátis  
b) Cedência a particulares e entidades com fins lucrativos – por dia ou fração-138,50€  
4. Utilização de espaço no edifício da Universidade Sénior de Almodôvar:  -------  
a) Utilização do espaço por associações locais e entidades sem fins lucrativos ….Grátis  
b) Utilização por particulares - por hora ou fração……….………………………….………3,00€ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  
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1º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de custeio e, cujo 
documento original fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, conjugado 
com o disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea e) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a alteração à 
redação do artigo 25.º, bem como do aditamento à Tabela de Outras Receitas 
Municipais, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, de novo preço, a concretizar através do Capitulo IX – Exploração de Bens 
de Utilidade Pública. -----------------------------------------------------------------------------------   

Artigo 25.º - Museus, Biblioteca Municipal e outros espaços municipais: ----------  
(….)  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Utilização do auditório da Biblioteca Municipal:  -------------------------------------------  
a) Cedência a associações locais e entidades sem fins lucrativos ……………………….Grátis  
b) Cedência a particulares e entidades com fins lucrativos – por dia ou fração…138,50  
4. Utilização de espaço no edifício da Universidade Sénior de Almodôvar:  -------  
a) Utilização do espaço por associações locais e entidades sem fins lucrativos ….Grátis  
b) Utilização por particulares - por hora ou fração……….………………………….………3,00€ 
2.º - Que a presente alteração à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entre em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a publicitação da referida alteração e do aditamento, por edital nos 
locais de estilo e inserido na página eletrónica da Câmara Municipal;  ------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação do órgão que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 6344, 
exarada em 19 de fevereiro de 2024, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da 
qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir 
desde 01 de novembro de 2023 até ao dia 31 de janeiro de 2024, cuja autorização foi 
emitida, à data, pelos órgãos competentes.  ---------------------------------------------------------  

A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 – PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO ENCARREGADO DE PROTEÇÃO DE DADOS 
DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 27/2024, exarada em 20 de fevereiro de 2024, 
cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 27/2024-------------------------------------------------------------------------------------------   
DESIGNAÇÃO DO ENCARREGADO DE PROTEÇÃO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR  
CONSIDERANDO QUE:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Regulamento Geral de Proteção de Dados (Regulamento (UE) 2016/679), de 27/04, doravante 
designado de RGPD, relativo à proteção de pessoas singulares, no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais e à livre circulação desses dados, prevê na alínea a), n.º 1 do seu artigo 37.º que a 
entidade responsável pelo tratamento de dados pessoais designe um Encarregado de Proteção de 
Dados - EPD, sempre que o tratamento seja efetuado por uma entidade ou organismo público.  --------  

Com a publicação da Lei n.º 58/2019, de 08/08, diploma que assegura a execução, na ordem 
jurídica nacional do RGPD, as Autarquias Locais estão obrigadas a proceder à designação de 
Encarregado de Proteção de Dados, mediante deliberação da Câmara Municipal, nos termos 
conjugados do n.º 1, alínea c) do n.º 2 e alínea c) do n.º 3 do seu artigo 12.º, com a alínea a), n.º 1 do 
seu artigo 37.º do RGPD.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar, como qualquer entidade pública ou privada que proceda ao 
tratamento de dados pessoais, encontra-se abrangida pelo RGPD, contudo, existe uma verdadeira 
lacuna no que concerne a uma política de proteção de dados, no âmbito municipal.  ----------------------  

O encarregado da proteção de dados é designado com base nas suas qualidades profissionais e, 
em especial, nos seus conhecimentos especializados no domínio do direito e das práticas de proteção 
de dados, bem como na sua capacidade para desempenhar as funções referidas no artigo 39.º do 
RGPD.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Numa lógica de salvaguarda dos dados pessoais dos cidadãos que interagem com esta Câmara 
Municipal e para auxiliar os serviços municipais, os cidadãos e as empresas na prossecução do 
disposto no RGPD e na Lei n.º 58/2019, de 08/08, e ao abrigo do disposto na alínea a), do n.º 1, 5 e 6, 
do artigo 37.º do RGPD, conjugado com os artigos 35.º, n.º 2, alínea a), e 37.º, do Anexo I, da Lei n.º 
75/2013, de 12/09, na sua redação atual, PROPONHO:  ---------------------------------------------------------  

I. A DESIGNAÇÃO do Técnico Superior Manuel da Silva Campos, integrado no mapa de pessoal 
do Município, como Encarregado de Proteção de Dados do Município de Almodôvar por, 
reconhecidamente, deter as qualidades profissionais e as aptidões necessárias ao desempenho das 
funções;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II. Que a presente designação produza efeitos à data da sua efetiva aprovação por parte do órgão 
executivo;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

III. A revogação do meu Despacho n.º 147/PRESIDENTE/2018, de 20 de junho;  ----------------------  
IV. A imediata publicação da presente designação na página eletrónica do Município de 

Almodôvar, bem como a comunicação imediata à CNPD dos dados do EPD, nos termos do n.º 7 do 
artigo 37.º do RGPD.   ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12/09, a deliberação que recair sobre a presente Proposta será aprovada em minuta.” --  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar, a DESIGNAÇÃO do Técnico Superior Manuel da Silva Campos, integrado 

no mapa de pessoal do Município, como Encarregado de Proteção de Dados do 
Município de Almodôvar por, reconhecidamente, deter as qualidades profissionais e as 
aptidões necessárias ao desempenho das funções;  -------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, que a presente designação produza efeitos à data da sua efetiva 
aprovação por parte deste órgão;  --------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a revogação do Despacho n.º 147/PRESIDENTE/2018, de 20 de junho;  
4.º - Aprovar a imediata publicação da presente designação na página eletrónica do 

Município de Almodôvar, bem como a comunicação imediata à CNPD dos dados do EPD, 
nos termos do n.º 7 do artigo 37.º do RGPD.   -------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 - 2.ª ALTERAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO 
DE COMPETÊNCIAS A CELEBRAR COM A FREGUESIA DA ALDEIA DOS FERNANDES 
NO ÂMBITO DA GESTÃO E MANUTENÇÃO DO COMPLEXO DESPORTIVO DA ALDEIA 
DOS FERNANDES: ---------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 29/2024, exarada em 21 de fevereiro de 2024, 
cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 29/2024  ------------------------------------------------------------------------------------------  
2.ª Alteração ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências de Gestão e 

Manutenção do Complexo Desportivo de Aldeia dos Fernandes  ------------------------------------------  
Anexo II – Recursos Financeiros  --------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Mediante Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, o Município de 

Almodôvar delegou, na Freguesia de Aldeia dos Fernandes, competências de Gestão e 
Manutenção do Complexo Desportivo de Aldeia dos Fernandes, na qual se inclui a contratualização de 
um prestador de serviços ou trabalhador com formação para manutenção e conservação do Piso 
Sintético;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Conforme a Cláusula 4.º n.º 1 do referido contrato interadministrativo, “os recursos financeiros 
destinados ao cumprimento deste contrato são disponibilizados pelo Município de Almodôvar e 
transferidos para a Freguesia de Aldeia dos Fernandes, em conformidade com o respetivo mapa 
financeiro que constitui o Anexo II ao presente contrato e que faz parte integrante do mesmo “. 
Decorre ainda do n.º 4 da referida cláusula que “a verba (…) poderá sofrer as alterações necessárias 
decorrentes da renovação deste Contrato (…)”;  --------------------------------------------------------------------  

Por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) e m) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
na sua redação atual, compete às câmaras municipais discutir e preparar com as juntas de freguesia 
contratos de delegação de competências ao abrigo do Artigo 116.º e seguintes daquele regime, bem 
como “submeter à assembleia municipal, para efeitos de autorização, (…) propostas de celebração e 
denúncia de contratos de delegação de competências com (…) as juntas de freguesia (…)” (alínea k) 
n.º 1 do Artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais) (sublinhado nosso).  -----------------------  

A Assembleia Municipal, na sua sessão de 24 de fevereiro de 2023 e 28 de abril de 2023, sob 
proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião de 15 de fevereiro de 2023 e 05 de abril de 2023, 
deliberou aprovar a alteração ao referido Contrato Interadministrativo, mais concretamente 
do Anexo II – Recursos Financeiros, passando a refletir uma estimativa de encargo no valor 
mensal de 1.801,95 €, por um período de 12 meses (valor total: 21.623,40 €);  ---------------------------  

- Atualmente, a posição remuneratória de referência, para um assistente operacional, é de 
821,83€, correspondendo à 5.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1 da Tabela 
Remuneratória Única (TRU).  --------------------------------------------------------------------------------------------  

- No entanto, para a entidade empregadora um trabalhador em funções púbicas na categoria de 
assistente operacional posicionado na 1.ª posição remuneratória e no nível remuneratório 5 tem um 
custo anual de 15.945,51 € (inclui vencimentos, subsídio de ferias e de Natal, subsídio de refeição e 
contribuição da entidade empregadora pra a Segurança Social); ----------------------------------------------   

- Por forma a acompanhar situações de aumentos salariais ou de reposicionamento 
remuneratório na função pública, pretende este Município facultar à Freguesia de Aldeia dos 
Fernandes o custo inerente a contratualização de um trabalhador que ingresse na categoria de 
assistente operacional, enquanto o Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências 
estive em vigor;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que compete ao Município facultar os respetivos recursos financeiros 
PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------------  

1. Aprovar a 2.ª alteração ao Contrato Interadministrativo, mais concretamente do Anexo II 
– Recursos Financeiros, em anexo à presente proposta, passando a ter em consideração o valor 
despendido pela entidade empregadora, reportado à posição remuneratória de ingresso, na categoria 
de assistente operacional, sendo que, no ano de 2024, estima-se um valor anual de 15.945,51 €; -------   

2. Submeter, nos termos das disposições expostas na alínea k) n.º 1 do Artigo 25.º, da alínea m) 
do n.º 1 do Artigo 33.º e no Artigo 116.º e seguintes, todos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pelo Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a presente 
alteração ao Anexo II – Recursos Financeiros do Contrato Interadministrativo, à próxima 
sessão da Assembleia Municipal, para aprovação do seguinte:  ----------------------------------------------  

- 2.ª alteração ao Contrato Interadministrativo, mais concretamente do Anexo II – Recursos 
Financeiros, passando a ter em consideração o valor despendido pela entidade empregadora, 
reportado à posição remuneratória de ingresso, na categoria de assistente operacional; ----------------  
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- Autorizar a repartição dos encargos plurianuais que lhe poderão estar inerentes, de 
harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro - Lei dos Compromissos 
e dos Pagamentos em Atraso (LCPA);  ---------------------------------------------------------------------------------  

3. Que seja dado conhecimento aos Órgãos Municipais sempre que ocorra alteração na 
posição remuneratória de ingresso, na categoria de assistente operacional;  ----------------------------  

4. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a presente 2.ª 
alteração ao Contrato Interadministrativo em nome do Município de Almodôvar;  --------------------  

5. Que a presente proposta seja, nos termos do n° 3 do Artigo 57. ° da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprovada em minuta. “ -------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a 2.ª alteração ao Contrato Interadministrativo, mais concretamente 

do Anexo II – Recursos Financeiros, em anexo à presente proposta, passando a ter em 
consideração o valor despendido pela entidade empregadora, reportado à posição 
remuneratória de ingresso, na categoria de assistente operacional, sendo que, no ano de 
2024, estima-se um valor anual de 15.945,51€; ---------------------------------------------------   

2.º - Submeter, nos termos das disposições expostas na alínea k) n.º 1 do Artigo 25.º, 
da alínea m) do n.º 1 do Artigo 33.º e no Artigo 116.º e seguintes, todos do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, a presente alteração ao Anexo II – Recursos Financeiros do 
Contrato Interadministrativo, à próxima sessão da Assembleia Municipal, para 
aprovação do seguinte:  ---------------------------------------------------------------------------------  

- 2.ª Alteração ao Contrato Interadministrativo, mais concretamente do Anexo II – 
Recursos Financeiros, passando a ter em consideração o valor despendido pela entidade 
empregadora, reportado à posição remuneratória de ingresso, na categoria de assistente 
operacional; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Autorizar a repartição dos encargos plurianuais que lhe poderão estar 
inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA);  --------------------  

3.º - Aprovar que seja dado conhecimento aos Órgãos Municipais sempre que 
ocorra alteração na posição remuneratória de ingresso, na categoria de assistente 
operacional;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 
presente 2.ª alteração ao Contrato Interadministrativo em nome do Município de 
Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – ATA N.º 03/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 07 DE 
FEVEREIRO DE 2024: ----------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início deste ponto o Senhor Presidente solicitou ao Executivo, que na 
ata em apreço, seja autorizada a seguinte retificação: no ponto 4.1 – Apreciação e 
deliberação sobre o Projeto de execução da empreitada de “Creche Municipal de 
Almodôvar”, no número um da deliberação no onde se lê “1.º - Aprovar o Projeto de 
Execução que servira  de base ao lançamento da Empreitada de “Construção do Pavilhão 
Multiusos de São Barnabé”; deve-se ler “1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servira  
de base ao lançamento da Empreitada de “Creche Municipal de Almodôvar”; ------------  

Mais solicitou o Senhor Presidente que a referida retificação possa ser efetuada no 
original, da ata. -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade aprovou a retificação solicitada bem como a sua 
correção no respetivo original (assinado) e nada objetou.  -----------------------------------------  
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Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 03/2024, de 
07 de fevereiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte de 
fevereiro de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.453.812,17 (um milhão, quatrocentos e 
cinquenta e três mil, oitocentos e doze euros e dezassete cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €726.740,42 (setecentos e vinte e seis 
mil, setecentos e quarenta euros e quarenta e dois cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
€2.180.552,59 (dois milhões, cento e oitenta mil, quinhentos e cinquenta e dois euros e 
cinquenta e nove cêntimos). -----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de janeiro de 2024, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ---  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€1.316.288,86 sendo que €1.060.982,74 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€231.625,92 a receitas de capital e €23.680,20 a outras receitas. ---------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se uma diminuição de -€143.605,09, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2023. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.JAN.2024, a dívida à guarda do tesoureiro era de €640.486,83, sendo que a 
divida corrente correspondia a €308.601,56,e a de capital €331.885,27, ------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €2.587.704,05 que se referem a dívida relativa a empréstimos bancários. ---  

De referir que a divida relativa à Locação Financeira (contratos Leasing), foi 
liquidada na sua totalidade, tendo sido a última prestação durante o mês de janeiro. --  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – ENCARGOS INERENTES À REALIZAÇÃO DA VOLTA EM CICLISMO AO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação n.º 4315, exarada pelo 
Gabinete de Desporto, em 26 de janeiro de 2024, através da qual informa que a Autarquia 
pretende organizar a XVI Volta de Ciclismo ao Concelho de Almodôvar, que terá lugar nos 
próximos dias 16 e 17 de março. Mais informa, que a prova será composta por 3 etapas, 
sendo a 1.ª etapa - com início na Praça da República e término no Santo Amaro; a 2.ª etapa 
- com início em Gomes Aires e término na Santinha e a 3.ª etapa – com início no Rosário 
e término na Variante do poço de Ourique. ---------------------------------------------------------  

Nestes termos, o Senhor Presidente propôs que se aprove a realização da XVI Volta 
em Ciclismo ao Concelho de Almodôvar, promovida pela Autarquia, e se convide a Casa 
do Benfica em Almodôvar e o Moto Clube de Almodôvar para colaborarem com o 
Município, bem como a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à 
realização do evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 4315 dos serviços, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a realização da XVI Volta em Ciclismo ao Concelho de Almodôvar, 

promovida pela Autarquia, com a colaboração da Casa do Benfica em Almodôvar e Moto 
Clube de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à 
realização do evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação dos serviços n.º 4315.  -------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a transferência de um valor estimado de €1.850,00, para a Associação 
de Ciclismo do Algarve, destinada a satisfazer os encargos correspondentes a sete 
comissários; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a transferência de um valor estimado de €4.000,00, para a Associação 
de Ciclismo do Algarve, destinada a satisfazer os encargos correspondentes ao 
pagamento da GNR/Brigada de Transito, tendo em conta que o pedido PIRPED, este ano, 
foi efetuado por esta Associação; ---------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que a Secção de Contratação Pública encete os procedimentos pré-
contratuais associados aos serviços de cronometragem, pórtico de meta + pórtico de 
partida, barreiras de partida e meta, decoração de pórtico e pódio, serviço de Rádio Volta 
e deslocações, cujo valor total ascende a €8.649,00, acrescidos do IVA à taxa legal em 
vigor, à Empresa Strong Speed; ---------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar os encargos inerentes ao Seguro de prova, que inclua danos nas motas 
de apoio (Moto Clube de Almodôvar); ---------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar a transferência de €2.200,00, para a Casa do Benfica destinada a 
satisfazer os encargos correspondentes aos prémios, camisolas e Speaker; -----------------  

8.º - Aprovar a transferência de um valor estimado de €2.500,00, para os 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, destinado ao acompanhamento da prova que 
inclui 4 bombeiros, 2 ambulâncias, 1 médico e 1 socorrista; ------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

4.2 – PEDIDO DE APOIO PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À 
NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA: -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo um requerimento exarado pela 
requerente com o Processo 2023/650.10.300/53, atrave s do qual justifica o motivo do 
seu incumprimento a  alí nea b) do n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento de Incentivo a  
Natalidade e Apoio a  Famí lia. --------------------------------------------------------------------------  

Após a análise e ponderação da justificação apresentada pela requerente a 
Câmara por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------------------------  
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1.º - Aprovar que seja atribuído o subsídio, de prestação única, no valor de 
1.000,00€, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º, bem como o apoio mensal no valor de 
€50,00 ate  que a criança perfaça tre s anos, em conformidade com o n.º 3 do artigo 5.º do 
Regulamento de Incentivo a  Natalidade e Apoio a  Famí lia a  requerente com o Processo 
2023/650.10.300/53; -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.3 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Processo n.º 2023/650.10.103/15, 
acompanhado da informação n.º 1423, que faz parte integrante do livro anexo às atas e cujo 
teor aqui se dá como totalmente reproduzida. -----------------------------------------------------  

Continuando, explicou que este processo foi aprovado pela Câmara Municipal em 15 de 
março de 2023 e que após notificação o requerente explicou que ainda não tinha assinado o 
contrato, no âmbito do Regulamento que disciplina a Realização de Obras em Habitações 
de Indivíduos e Agregados Familiares Mais Desfavorecidos, no valor de €2.637,72, por ter 
estado internado no hospital e se sentir ainda um pouco debilitado. -------------------------------  

Em fevereiro de 2024, por falecimento do requerente, veio a família manifestar o seu 
desinteresse por esta obra, solicitando a extinção do processo.  -------------------------------  

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar a revogação da 
deliberação de Câmara de 15 de março de 2023 e determine a extinção do processo.   ---------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Revogar a deliberação de Câmara de 15 de março de 2023, que aprovou a 

comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no imóvel do Munícipe 
com o processo n.º 2023/650.10.103/15, nos termos e com os fundamentos constantes 
na informação n.º 1423, dos serviços;  ---------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar o arquivamento do respetivo processo, tendo em conta o falecimento do 
beneficia rio com processo n.º 2023/650.10.103/15;  ----------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoça o dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes a  cabal e integral execuça o da deliberaça o camara ria que 
recaiu sobre a presente mate ria. ------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

4.4 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação os processos n.º 2024/650.10.103/5 e n.º 
2023/650.10.103/30, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar o seguinte:  ----  

- Candidatura n.º 2024/650.10.103/5, exarada pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente para a despesa 
de aquisição de bens de primeira necessidade, através de apoio pecuniário pontual no 
valor de 460,00€ (quatrocentos e sessenta euros); ----------------------------------------------  

- Candidatura n.º 2023/650.10.103/130, exarada pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente para auxílio em 
despesa de saúde, através de apoio pecuniário pontual no valor de 595,00€ (quinhentos 
e noventa e cinco euros); -------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
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1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultantes dos encargos com as 
candidaturas, 2024/650.10.103/5, e 2023/650.10.103/130, apresentadas no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social;  ------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, como 
os compromissos nº 87746 e 86273, respetivamente; ----------------------------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. -----  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF e 
DOSUGT, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação 
de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente 
livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas onze horas e quinze minutos. -----------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


